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1. O evolver da dogmática jurídica, a exemplo do que se verifica em
qualquer seara do saber, pressupõe que as teorias da argumentação sejam im-
pregnadas por uma visão prospectiva, distanciando-se do passado na medida em
que o tempo e a mutação social o exijam. Fato, norma e valor – isto para utilizar-
mos a conhecida Teoria Tridimensional do Direito de Miguel Reale(1) – devem
evoluir juntos, desprendendo-se de concepções sedimentadas sob a égide de re-
alidade distinta e informadas por circunstâncias diversas, o que terminará por
evitar a própria estagnação da ciência jurídica. Antigos conceitos não são aptos a
explicar concepções atuais, quando muito, auxiliam no processo de interpreta-
ção; nunca como elementos limitadores, mas, sim, como indicativos da melhor
solução a ser alcançada.

2. Delinear o presente e projetar o futuro ignorando o influxo temporal que
medeia entre um e outro é o mesmo que buscar paralisar a mutação do grupamento,
a produção normativa e os respectivos valores que os informam. O mal se agrava
nos casos em que, constatada a sedimentação da própria evolução, a qual perde o
seu elemento prospectivo e passa a constituir a realidade do presente, busca o
agente involuir em um verdadeiro exercício de arqueologia jurídica, revivendo o
que há muito fora morto e sepultado.

3. O Ministério Público, Instituição mais que centenária no cenário
mundial e pátrio, ainda hoje luta pela densificação de sua identidade jurídica.
Não obstante a consagração normativa de seu novo perfil, fazendo que ascen-
desse a um plano de indiscutível destaque com a Carta promulgada em 1988,
ainda hoje, aqui e acolá, são ouvidas vozes de alguns que assim não pensam.
Muitos teimam em não se desprender do passado, em ignorar o presente e
comprometer o futuro.

4. Dentre os múltiplos caminhos que poderiam ser trilhados, na
senda do que acabamos de afirmar, optamos por realizar uma breve aná-
lise daquilo que se convencionou chamar de autonomia financeira do Mi-
nistério Público, fato consumado em muitas plagas, mera esperança em
outras tantas.

Obs.: Notas explicativas no final do artigo.

SEM REVISÃO
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Da posição do Ministério Público no cenário jurídico
5. Na França, há muito está sedimentado o entendimento de que os

membros do Ministério Público compõem uma magistratura especial,(2) ca-
bendo-lhes, a um só tempo, defender o interesse público e determinados inte-
resses específicos do governo perante os tribunais, em especial aqueles relaci-
onados à política de segurança pública. Além disto, de forma correlata à sua
independência funcional, é divisada uma relação hierárquica com o Governo.
Como observa Michèle-Laure Rassat,(3) essa relação funcional e hierárquica
com o Poder Executivo se manifesta em três pontos de vista. Quanto ao desen-
volvimento de sua carreira, os membros do Ministério Público são, em princí-
pio, nomeados, exonerados e punidos livremente pelo Ministro da Justiça
(Garde des seaux).(4) Quanto à sua organização, cada um assume, em uma
hierarquia escrupulosamente garantida, um lugar bem definido. Quanto à sua
atividade, mesmo judiciária, enfim, os membros do Ministério Público são,
em uma certa medida ao menos, submetidos aos seus superiores hierárquicos
e, em última instância, ao Ministro da Justiça, de quem deverão executar as
ordens.

6. Como se vê, na estrutura organizacional do Ministério Público fran-
cês, não obstante possuir a Instituição características existenciais próprias, é gran-
de a ingerência realizada pelo Governo. Esta situação, no entanto, mesmo na
França possui opositores. Ainda segundo Michèle-Laure Rassat,(5) “diz-se, tam-
bém, que a doutrina manifesta a mesma dificuldade que os redatores dos textos
napoleônicos em conciliar as antigas idéias e os princípios novos. Ela não se
preocupa em criticar a posição tomada e compreender a situação bizarra conferida
aos oficiais do Ministério Público ao declarar que eles são, ao mesmo tempo,
‘funcionários’, o que explica a subordinação (ao Executivo) e ‘magistrados’, o
que lhes permite uma certa independência.” Por certo, independência e subordi-
nação são noções difíceis de serem conciliadas e que certamente hurlent de se
trouver ensemble.

7. Tratando-se de Instituição dotada de independência funcional, mas
estritamente vinculada ao Governo, daí decorrem conseqüências outras além
daquelas referidas pela abalizada doutrinadora. Com efeito, tendo o Ministé-
rio Público a sua carreira, a sua organização e a sua própria atividade vincula-
das ao Poder Executivo, tem-se uma conseqüência inevitável: a Instituição não
goza de total autonomia financeira e orçamentária, devendo observar determi-
nadas deliberações do Executivo, o qual somente estará subordinado às dire-
trizes traçadas na lei orçamentária.

8. Na Itália, a exemplo do que ocorre na França, os membros do Minis-
tério Público também são considerados magistrados. No entanto, não constitu-
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em uma Instituição dotada de individualidade própria, sendo considerados in-
tegrantes de uma função específica ínsita no Poder Judiciário. Neste sentido, é
claro o art. 107 da Constituição italiana de 1947: I magistrati si distinguono
fra loro per diversità di funzioni. Il pubblico ministero gode delle garantizie
stabilite nei suoi riguardi dalle norme sull’ordinamento giudiziario”. O Poder
Judiciário italiano congrega os magistrados que desempenham atividades es-
sencialmente judicantes e aqueles que exercem atribuições inerentes às fun-
ções próprias do Ministério Público, estando todos sujeitos ao poder discipli-
nar de um mesmo órgão, o Conselho Superior da Magistratura. Por integrar o
Poder Judiciário, inexiste autonomia orçamentária ou financeira em relação ao
Ministério Público, já que as dotações são manejadas sob a responsabilidade
do Poder que o engloba.

9. No Brasil, lenta foi a evolução do Ministério Público até alcançar o
colorido atual. A Constituição Imperial não dispensava disciplina específica à
Instituição. Apesar disto, merece ser lembrado o seu art. 48, situado no Capítu-
lo “Do Senado”: “No juízo dos crimes, cuja acusação não pertence à Câmara
dos Deputados, acusará o procurador da Coroa e Soberania Nacional”. A Cons-
tituição Republicana de 1891 dispunha, na seção “Do Poder Judiciário”, sobre
a escolha do Procurador-Geral da República dentre Ministros do Supremo Tri-
bunal Federal (art. 58, § 2º) e, em seu art. 81, § 1º, conferiu atribuição a tal
agente para a propositura de revisão criminal em favor do réu. A Constituição
de 1934, em que pese tê-lo associado ao Poder Executivo, conferiu individua-
lidade própria ao Ministério Público, tendo-o inserido no Capítulo VI: “Dos
órgãos de cooperação nas atividades governamentais” (arts. 95 a 98). A Carta
ditatorial de 1937 não dispensou tratamento específico ao Ministério Público,
somente se referindo à forma de escolha do Procurador-Geral (art. 99 – dispo-
sitivo inserido no capítulo concernente ao Supremo Tribunal Federal), ao ór-
gão competente para julgá-lo nos crimes comuns e de responsabilidade (art.
101, I, b) e ao acesso dos membros da Instituição aos tribunais através do
quinto constitucional (art. 105). A Constituição de 1946 voltou a conferir títu-
lo próprio ao Ministério Público, tendo estabelecido a sua disciplina básica
nos arts. 125 a 128, dentre os quais se inseria a atribuição de representar a
União (art. 126, parágrafo único). A Constituição de 1967 referia-se à Institui-
ção em seus arts. 137 a 139, inseridos no capítulo do Poder Judiciário. A Emenda
Constitucional nº 1/69, disciplinou o Ministério Público em seus arts. 94 a 96,
tendo incluído a Instituição no capítulo “Do Poder Executivo”.

10. A Constituição de 1988 inseriu o Ministério Público no Capítulo IV
(“Das Funções Essenciais à Justiça”), o qual integra o Título IV (“Da Organiza-
ção dos Poderes”). Diluiu os estreitos vínculos outrora existentes entre o Minis-
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tério Público e o Poder Executivo, tendo vedado a representatividade judicial
deste, assegurado a autonomia administrativa e financeira da Instituição, garan-
tindo a independência funcional de seus membros e conferindo-lhes garantias
idênticas àquelas outorgadas aos magistrados, do que resultou a sua posição de
órgão verdadeiramente independente.(6)

A autonomia financeira do Ministério Público e seu alicerce nor-
mativo

11. Diversamente do que se verifica em relação ao Poder Judiciário, a
Constituição da República não utilizou a expressão autonomia financeira ao dis-
por sobre as garantias do Ministério Público. Apesar disto, tal autonomia é
incontroversa.(7) Com efeito, segundo o art. 99 da Constituição, “ao Poder Judi-
ciário é assegurada autonomia administrativa e financeira”, acrescentando, em
seu § 1º, que “os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos
limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes
orçamentárias”. O art. 127, § 3º, estende igual prerrogativa ao Ministério Públi-
co, dispondo que a Instituição “elaborará sua proposta orçamentária dentro dos
limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias”. Como se constata, tan-
to o Ministério Público quanto o Poder Judiciário estão sujeitos a um único
balizamento na elaboração de suas propostas orçamentárias: a lei de diretrizes
orçamentárias.

12. Assim, a referência à autonomia financeira era de todo desnecessá-
ria, já que ínsita e inseparável do sistema. Discorrendo sobre o tema, afirma
Fábio Konder Comparato(8) ser dispensável a referência à expressão “autonomia
financeira, empregada em relação ao Poder Judiciário (art. 99), porque a idéia já
está contida, por inteiro, na norma do art. 127, § 3º. O Judiciário, tal como o
Ministério Público, não conta com recursos financeiros próprios. Mas, na elabo-
ração da proposta orçamentária global, ambos esses órgãos tem iniciativa exclu-
siva de delimitar os recursos necessários a atender às próprias despesas”.

13. A autonomia administrativa e financeira do Ministério Público,
inclusive com a previsão de dotação orçamentária específica, já fora consagra-
da pela Lei Complementar nº 40/81 (art. 4º), cuja edição fora autorizada pela
Emenda Constitucional nº 7/77. Com o advento da Constituição de 1988, que
conferiu contornos mais nítidos à posição do Ministério Público no cenário
jurídico, além do redimensionamento das atividades finalísticas da Institui-
ção, foi mantida a sistemática anterior no art. 127, § 3º. Trata-se de dispositivo
essencial, verdadeira pedra angular da autonomia da Instituição e da indepen-
dência de seus membros, isto porque certamente não passariam de vãos ideários
acaso ausentes os recursos financeiros necessários à sua estruturação e manu-
tenção.
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14. A autonomia financeira, administrativa e funcional do Ministério
Público dos Estados foi objeto de previsão específica nos arts. 3º e 4º da Lei nº
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público dos Estados). De acor-
do com o art. 3º, é assegurada ao Ministério Público “autonomia funcional,
administrativa e financeira, cabendo-lhe, especialmente: I – praticar atos pró-
prios de gestão; II – praticar atos e decidir sobre a situação funcional e admi-
nistrativa do pessoal, ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares, or-
ganizados em quadros próprios; III – elaborar suas folhas de pagamento e
expedir os competentes demonstrativos; IV - adquirir bens e contratar servi-
ços, efetuando a respectiva contabilização; V – propor ao Poder Legislativo a
criação e a extinção de seus cargos, bem como a fixação e o reajuste dos ven-
cimentos de seus membros; VI – propor ao Poder Legislativo a criação e a
extinção dos cargos de seus serviços auxiliares, bem como a fixação e o rea-
juste dos vencimentos de seus servidores; VII – prover os cargos iniciais da
carreira e dos serviços auxiliares, bem como nos casos de remoção, promoção
e demais formas de provimento derivado; VIII – editar atos de aposentadoria,
exoneração e outros que importem em vacância de cargos de carreira e dos
serviços auxiliares, bem como os de disponibilidade de membros do Ministé-
rio Público e de seus servidores; IX – organizar suas secretarias e os serviços
auxiliares das Procuradorias e Promotorias de Justiça; X – compor os seus
órgãos de administração; XI – elaborar seus regimentos internos; XII – exer-
cer outras competências dela decorrentes”.

15. O parágrafo único do art. 3º, por sua vez, dispõe que “as decisões
do Ministério Público fundadas em sua autonomia funcional, administrativa e
financeira, obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e
executoriedade imediata, ressalvada a competência constitucional do Poder
Judiciário e do Tribunal de Contas”. Esse preceito não deixa margem a dúvi-
das quanto à completa autonomia do Ministério Público em relação aos de-
mais poderes, em especial ao Executivo. Atuando secundum legem, será o
Ministério Público o senhor de seus próprios atos, os quais não estão sujeitos à
autorização ou ao referendo de qualquer outro órgão.

16. Na lição de Hugo Nigro Mazzilli,(9) “autonomia financeira é a ca-
pacidade de elaboração da proposta orçamentária e de gestão e aplicação dos
recursos destinados a prover as atividades e serviços do órgão titular da dota-
ção. Essa autonomia pressupõe a existência de dotações que possam ser livre-
mente administradas, aplicadas e remanejadas pela unidade orçamentária a
que foram destinadas. Tal autonomia é inerente aos órgãos funcionalmente
independentes, como são o Ministério Público e os Tribunais de Contas, os
quais não poderiam realizar plenamente as suas funções se ficassem na depen-
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dência financeira de outro órgão controlador de suas dotações.” Prossegue afir-
mando que “ora, dotação orçamentária todas as unidades de despesas têm. O
Ministério Público, entretanto, mais do que isso, por força da atual Constitui-
ção, elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na
lei de diretrizes orçamentárias (CF, art. 127, § 3º), recebendo, em duodécimos,
os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, inclusive créditos su-
plementares e especiais (CF, art. 168)”.

17. A autonomia que sucede a promulgação da lei nada mais é do
que a projeção da autonomia que se manifesta por ocasião do processo
legislativo. De acordo com o art. 4º da Lei nº 8.625/93, “o Ministério Pú-
blico elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos
na Lei de Diretrizes Orçamentárias, encaminhando-a diretamente ao Go-
vernador do Estado, que a submeterá ao Poder Legislativo”. Os parágrafos
do preceito, por sua vez, dispõem que “os recursos correspondentes às suas
dotações orçamentárias próprias e globais, compreendidos os créditos su-
plementares e especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia vinte de cada mês,
sem vinculação a qualquer tipo de despesa” (§ 1º) e que “a fiscalização
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Ministé-
rio Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação
de dotações e recursos próprios e renúncia de receitas, será exercida pelo
Poder Legislativo, mediante controle externo e pelo sistema de controle
interno estabelecido na Lei Orgânica” (§ 2º).

18. No que concerne ao Ministério Público da União, a sua autonomia
financeira foi expressamente consagrada nos arts. 22 e 23 da Lei Complemen-
tar nº 75/93. Segundo o art. 22, “ao Ministério Público da União é assegurada
autonomia funcional, administrativa e financeira, cabendo-lhe: (...) IV – prati-
car atos próprios de gestão”. O art. 23 dispõe que a Instituição “elaborará sua
proposta orçamentária dentro dos limites da lei de diretrizes orçamentárias”,
acrescendo, em seu parágrafo primeiro, que “os recursos correspondentes às
suas dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e es-
peciais, ser-lhe-ão entregues até o dia 20 (vinte) de cada mês”.

A projeção da autonomia financeira na elaboração da lei orçamen-
tária

19. O orçamento, em sua essência, está estritamente vinculado à con-
cepção de Estado de Direito, sendo um meio adequado ao controle da ativida-
de estatal, a qual, durante determinado período, deve manter-se adstrita aos
limites por ele estabelecidos. É, igualmente, um instrumento necessário à ma-
nutenção do equilíbrio das finanças públicas, possibilitando que despesas e
receitas sejam eqüitativamente sopesadas e delimitadas. Discorrendo sobre as
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origens do orçamento na França, Gaston Jèze(10) invoca três princípios que se
apresentam como consectários lógicos do próprio instituto: a) as receitas são
votadas pelos representantes da nação; b) as despesas públicas devem ser ob-
jeto de discussão; e c) as despesas e as receitas públicas devem ser periodica-
mente comparadas e votadas.

20. Muito de discute sobre ser a lei orçamentária uma lei em sentido
material ou uma mera operação administrativa que é desencadeada à luz do
processo legislativo ordinário, sendo considerada lei em uma acepção mera-
mente formal. Polêmicas à parte, um ponto parece incontroverso: o conteúdo
das leis orçamentárias (lato sensu – plano plurianual, lei de diretrizes orça-
mentárias e lei orçamentária anual) deve ser apreciado, discutido e votado pelo
Poder Legislativo, cabendo unicamente a este deliberar pelo acolhimento, ou
não, da proposta que lhe venha a ser encaminhada.(11) Este é o sistema próprio
de um Estado Democrático de Direito, sendo acolhido pela República Federa-
tiva do Brasil, o que importa em necessária observância por todos os entes que
compõem a Federação.

21. De forma correlata à competência dos órgãos que integram o Poder
Legislativo, aos quais compete o delineamento das leis orçamentárias da for-
ma que melhor corresponda aos anseios da população, tem-se, no sistema pátrio,
a atribuição exclusiva do Poder Executivo para o encaminhamento da proposta
orçamentária.(12) A exclusividade conferida ao Executivo pelo texto constituci-
onal não guarda similitude com a onipotência na avaliação do conteúdo do
projeto e da lei a ser editada, mas tão-somente lhe garante a primazia na aferi-
ção do momento mais adequado para a deflagração do processo legislativo.(13)

Essa iniciativa exclusiva está diretamente imbricada com os princípios da uni-
versalidade(14) e da unidade orçamentária,(15) possibilitando uma ampla visão
de todas as despesas projetadas no âmbito do respectivo ente da Federação, o
que viabilizará o correto dimensionamento da receita a ser obtida.

22. Tal sistema, ademais, não importa em qualquer mácula à autonomia
financeira e orçamentária dos demais Poderes e do Ministério Público, os quais,
desde que adstritos aos limites previstos na lei de diretrizes orçamentárias, terão
ampla liberdade para formular as propostas que, ao final, serão apreciadas pelo
Poder Legislativo a partir do encaminhamento realizado pelo Executivo.

23. Em que pese a obviedade, é importante frisar que a iniciativa
legislativa conferida ao Poder Executivo, o qual atua como um verdadeiro
aglutinador das demais propostas orçamentárias, não guarda similitude com a
realização de um juízo de prelibação em relação às propostas que lhe sejam
encaminhadas.(16) Ao Executivo cabe projetar adequadamente as despesas que
realizará no exercício vindouro e dimensionar a receita necessária à sua satis-
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fação, operação esta que será igualmente realizada pelos demais Poderes e
pelo Ministério Público por seus órgãos internos de planejamento. A valoração
das propostas, por sua vez, será realizada, com exclusividade, pelo Poder
Legislativo,(17) (18) o que, evidentemente, não exclui a participação do Executi-
vo no processo legislativo, inclusive com o poder de veto.(19)

24. Especificamente em relação ao Ministério Público dos Estados, é
expresso o art. 4º da Lei nº 8.625/93 ao dispor que é prerrogativa da Institui-
ção providenciar a elaboração de sua proposta orçamentária, “encaminhan-
do-a diretamente ao Governador do Estado, que a submeterá ao Poder
Legislativo”. Ao Governador cabe tão-somente submeter a proposta ao Le-
gislativo, não redimensionar ou refazer a que lhe foi encaminhada, sendo
igualmente despiciendo que aprove o seu conteúdo. Submeter, aliás, signifi-
ca tornar objeto de, oferecer (a exame, apreciação), sendo o significado ade-
quado ao texto legal e à essência da previsão constitucional.

25. A iniciativa exclusiva das leis orçamentárias – conferida pela Cons-
tituição ao Poder Executivo –, acaso transmudada para os domínios do Direito
Administrativo, em muito se assemelharia a um ato complexo. Com efeito, a
proposta orçamentária encaminhada ao Legislativo, ato único em razão dos
princípios da universalidade e da unidade do orçamento, será o resultado da
conjunção de vontades de mais de um órgão (os três Poderes e o Ministério
Público), cada qual atuando na esfera de sua autonomia financeira, o que afas-
ta a preponderância de um deles sobre os demais.(20)

26. Fosse permitido ao Poder Executivo modificar as propostas enca-
minhadas pelos demais Poderes e pelo Ministério Público, não haveria que se
falar na autonomia financeira destes, já que não mais poderiam submeter ao
órgão competente as suas respectivas necessidades, as quais, em última ratio,
correspondem aos anseios da própria população. A autonomia, em verdade,
seria transposta para o Poder Executivo, o qual assumiria uma posição de
prevalência sobre os demais, podendo até mesmo minimizar as receitas que
projetaram como necessárias à manutenção de sua estrutura organizacional,
com o conseqüente comprometimento de sua própria atividade finalística. Além
disto, o Poder Executivo estaria usurpando uma atividade natural do Legislativo,
pois cabe a este, e não àquele, a apreciação das propostas orçamentárias, o que
é derivação lógica do sistema dos checks and balances adotado em inúmeros
países, inclusive no Brasil.

27. Nagib Slaibi Filho(21) sustenta que “o caráter dialético da elabora-
ção orçamentária não exclui a possibilidade, que se afigura mais acertada e
democrática, de o Executivo encaminhar a proposta com as ressalvas e emen-
das que achar convenientes”, acrescendo que aos demais Poderes e ao Minis-
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tério Público estará aberta a possibilidade de ofertar emendas ao projeto de lei
orçamentária ou mesmo utilizar-se do remédio interventivo previsto no art. 34,
IV, da Constituição, isto em relação ao Legislativo e ao Judiciário, pois somen-
te os Poderes da República podem utilizar este instrumento.

28. Com a devida vênia do abalizado doutrinador, não se nos afigura
“mais acertada e democrática” a possibilidade de o Executivo suprimir da apre-
ciação do Legislativo, órgão responsável pela aprovação do orçamento, as re-
ais necessidades dos órgãos independentes que gozam de autonomia financei-
ra. Democracia guarda similitude com participação popular, e esta se dá justa-
mente através de seus representantes no Parlamento.(22) Por outro lado, afirmar
que as propostas apresentadas poderiam retornar ao status quo com a apresen-
tação de emendas ao projeto de lei orçamentária seria, no mínimo, subverter a
ordem natural dos eventos, pois não ecoa no raciocínio lógico a tese de que o
correto deve ser desfeito para, posteriormente, ser refeito. Ao Executivo, sim,
estará aberta a possibilidade de apresentar emendas a tais propostas, o que será
feito através de suas lideranças no Parlamento. Por último, não concebemos
como possa ser legítima a alteração das propostas encaminhadas e, de forma
correlata, estar presente a ilegitimidade que autoriza a ação interventiva no
caso de ofensa “ao livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da
Federação” (art. 34, IV, da Constituição).

29. Afirmar que o Ministério Público é dotado de autonomia financeira,
mas ressaltar que sua proposta orçamentária deve ser “aprovada” pelo Executivo
é o mesmo que distribuir alimentos à população e afirmar que não pode comê-
los. Inexistindo autodeterminação sequer para informar ao Legislativo a dimen-
são de suas necessidades materiais, onde estaria a autonomia da Instituição?

A autonomia financeira na execução da lei orçamentária
30. Aprovada a lei orçamentária, resta assegurada ao Ministério Públi-

co a garantia de perceber, em forma de duodécimos, as dotações que lhe são
próprias. Neste sentido, é expresso o art. 168 da Constituição da República,
verbis:

“Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias,
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos
dos poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, ser-lhes-ão en-
tregues até o dia 20 de cada mês, na forma da lei complementar a que se refere
o art. 165, § 9º.”(23) (24)

31. Trata-se de preceito dotado de eficácia plena e aplicabilidade ime-
diata, sendo obrigação do Executivo, que exerce a função de receptor das re-
ceitas estatais, efetuar tal repasse aos demais. O repasse das dotações orçamen-
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tárias deve ser impreterivelmente realizado no prazo estipulado no texto cons-
titucional,(25) o que evitará que seja embaraçada ou mesmo desarticulada a
atividade dos demais Poderes e do Ministério Público.(26) Com isto, buscou o
Constituinte originário contornar os incontáveis meandros burocráticos que
em muito dificultavam as atividades dos demais Poderes e do Ministério Pú-
blico, o que foi obtido retirando-se do Executivo a possibilidade de manejar as
dotações orçamentárias em conformidade com as suas conveniências.(27)

32. Dotação orçamentária, por evidente, múltiplos órgãos e instituições
possuem. Todo plexo de competências existente em um ente estatal, regra geral,
necessita de recursos financeiros para bem desempenhar o seu mister. As Procura-
dorias dos Estados, as Defensorias Públicas, os Departamentos Penitenciários, os
Departamentos de Conservação de Estradas, as múltiplas Secretarias, enfim, todos
os órgãos do Poder Executivo são contemplados com dotações orçamentárias. Aqui
começa e termina a similitude com o Ministério Público e com os demais Poderes.
A justificativa, por sua vez, é tão simples quanto a conclusão que dela resulta: as
dotações dos referidos órgãos derivam de proposta orçamentária elaborada pelo
Poder Executivo e são por ele geridas, sendo comum a existência de autorização
legislativa específica para o remanejamento de tais dotações de um órgão para
outro, sempre ao alvedrio do governante. As dotações orçamentárias do Ministério
Público e dos demais Poderes, ao revés, resultam de proposta orçamentária por
eles elaborada e somente eles, por seus respectivos Chefes,(28) podem movimentá-
las, o que é conseqüência direta de sua autonomia financeira.

33. Essa conclusão, aliás, deriva da própria regra constitucional de re-
passe dos duodécimos, pois, em sendo permitido ao Executivo remanejar a
dotação consignada em favor de tais órgãos independentes, não mais haveria
que se falar na forma de repasse consagrada no art. 168 da Constituição, pois a
dotação originária seria paulatinamente reduzida, o que, ao ser dividida em
doze partes, importaria na transferência de montante inferior àquele que resul-
taria da operação realizada com a dotação integral, culminando em nítida afronta
ao texto constitucional.

34. Sendo as dotações orçamentárias imprescindíveis à própria existên-
cia do Ministério Público e dos demais Poderes, evitando que sejam inferiorizados
ou mesmo absorvidos pelo Poder Executivo, a conduta do governante que venha
a remanejar indevidamente as dotações orçamentárias de tais entes poderá con-
figurar o crime de responsabilidade previsto no art. 85, VI, da Constituição (“São
crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem con-
tra a Constituição Federal e, especialmente, contra: (...) VI – a lei orçamentária)
e no art. 10, 2, da Lei nº 1.079/50 (“São crimes de responsabilidade contra a lei
orçamentária: (...) 2) exceder ou transportar, sem autorização legal, as verbas do
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orçamento”), preceito este extensivo aos Governadores dos Estados e do Distrito
Federal por força do art. 74 da Lei nº 1.079/50 (“Constituem crimes de responsa-
bilidade dos governadores dos Estados ou dos seus secretários, quando por eles
praticados, os atos definidos como crime nesta Lei”).

A autonomia financeira e a Lei de Responsabilidade Fiscal
35. Em que pese a obviedade, pois é evidente que todo aquele que

administra valores alheios deve ter seriedade e retidão em sua conduta, há
muito é constatada a absoluta irresponsabilidade dos administradores públi-
cos, sendo freqüentes o despautério, a insensatez e a má-fé na administração
do patrimônio público. Objetivando coibir esse quadro, que lamentavelmente
já se incorporara à rotina dos poderes constituídos, foi editada a Lei Comple-
mentar nº 101/00,(29) também denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, que
é parte integrante de um conjunto de medidas que compõem o denominado
Plano de Estabilização Fiscal (PEF), tendo estabelecido mecanismos de ges-
tão responsável dos recursos públicos, com o objetivo de conter o deficit e
estabilizar a dívida pública, possibilitando a manutenção do equilíbrio que
deve existir entre despesas e receitas públicas.(30)

36. Trata-se de lei complementar editada com amparo em diversos dis-
positivos do Capítulo II do Título VI da Constituição da República, em especial
nos arts. 163, 165, § 9º, e 169, tendo estatuído normas gerais de direito financei-
ro e de finanças públicas com o fim precípuo de: dispor sobre o exercício finan-
ceiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da
lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; estabelecer normas
de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta bem como
condições para a instituição e funcionamento de fundos; e impor limites para os
gastos com pessoal, obrigando o Ministério Público e todos os Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluindo suas respectivas
administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais de-
pendentes, a se enquadrarem na sistemática instituída.(31)

37. Sob a epígrafe das finanças públicas podem ser englobadas todas
as operações financeiras do Estado, destinadas à captação, repartição e aplica-
ção dos recursos necessários à satisfação do interesse social. Com a Lei de
Responsabilidade Fiscal, busca-se sedimentar um regime de gestão fiscal res-
ponsável,(32) cercando referidas operações de mecanismos legais de controle,
notadamente preventivos, que possibilitarão a contenção do endividamento
público e a transparência da atividade financeira do Estado.

38. Não obstante os seus louváveis propósitos, o legislador terminou por
exceder o espaço de conformação que lhe fora deixado pelo texto constitucional,
investindo contra a autonomia financeira outorgada ao Ministério Público e aos
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Poderes Legislativo e Judiciário. Esta conclusão deflui da redação do art. 9º, §
3º, da Lei Complementar nº 101/00, in verbis:

“Art. 9º. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da
receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário
ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministé-
rio Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30
(trinta) dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira,
segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

(...)

§ 3º. No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério
Público não promoverem a limitação no prazo estabelecido no caput, é o Po-
der Executivo autorizado a limitar os valores financeiros segundo os critérios
fixados pela lei de diretrizes orçamentárias”.

39. O Supremo Tribunal Federal, em sede de cognição sumária, ao
examinar a ADIn nº 2.238-5, sendo relator o Ministro Ilmar Galvão, por una-
nimidade, entendeu ser ilegítima a prevalência outorgada ao Executivo na prá-
tica de medidas de contingenciamento de dotações orçamentárias, conforme
expressamente dispunha o art. 9º, § 3º, da Lei Complementar nº 101/00. Em
que pese reconhecer a existência de limites específicos à realização da despesa
pública, quer no âmbito constitucional, quer na esfera da Lei de Responsabili-
dade Fiscal, entendeu o Tribunal que somente o Ministério Público e os de-
mais Poderes poderiam contingenciar as dotações orçamentárias que recebe-
ram, não o Executivo.

40. A autonomia do Ministério Público na gestão dos recursos alocados
em prol da Instituição é fartamente encampada pela Lei de Responsabilidade
Fiscal: a) o Ministério Público é tratado como órgão da União ou do Estado,
estando no mesmo patamar dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário
(art. 1º, § 3º); b) verificada a retração na realização das receitas, caberá ao
Ministério Público (e não ao Executivo!) promover, “por ato próprio e nos
montantes necessários”, a limitação de empenho e movimentação financeira
(art. 9º, caput); c) o Poder Executivo deve disponibilizar ao Ministério Públi-
co, no mínimo trinta dias antes do encaminhamento de sua proposta orçamen-
tária, os estudos e as estimativas de receitas para o exercício subseqüente (art.
12, § 3º); d) os Ministérios Públicos dos Estados e da União têm limites pró-
prios para a realização de despesas com pessoal, os quais não se confundem
com os do Executivo (art. 20, I, d e II, d); e) é expressamente prevista a sujei-
ção do Ministério Público às normas de controle da despesa total com pessoal
(arts. 21, parágrafo único; 22, parágrafo único; e 23, caput e § 4º, todos com-
binados com art. 20, § 2º, I); f) o Ministério Público está sujeito às normas de
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contenção dos restos a pagar (art. 42 combinado com art. 20, § 2º, I); g) o
Ministério Público, a exemplo dos demais Poderes, deve emitir relatório resu-
mido da execução orçamentária (art. 52) e da gestão fiscal (art. 54, IV); h) o
Ministério Público deve prestar contas ao Tribunal de Contas (art. 56); i) o
Ministério Público deve manter sistema de controle interno de suas contas,
estando, igualmente, sujeito à fiscalização do Poder Legislativo com o auxílio
do Tribunal de Contas (art. 59); j) o conselho de gestão fiscal, responsável pela
avaliação da política e da operacionalidade da gestão fiscal, será integrado por
representantes de todos os Poderes, do Ministério Público e da sociedade civil
(art. 67); l) a partir da entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal,
deve o Ministério Público adequar a sua despesa total com pessoal e com ser-
viços de terceiros aos limites previstos em lei (arts. 71 e 72).

41. Como se constata, em nenhum momento o sistema concebe o Mi-
nistério Público como mero apêndice de outro Poder, mas, sim, como uma
Instituição dotada de individualidade própria e sujeita às mesmas obrigações
dos demais órgãos independentes. Consagra-se, assim, a garantia do self-
government, detendo o Ministério Público total autonomia para a gestão das
dotações consignadas na lei orçamentária, arcando com o ônus daí decorrente.
A Constituição da República, a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e
a Lei de Responsabilidade Fiscal apresentam um nítido encadeamento lógico,
garantindo e operacionalizando a autonomia financeira do Ministério Público.

Síntese conclusiva
42. A Constituição de 1988 outorgou ao Ministério Público garantias

condizentes com a relevância de suas atividades finalísticas, logrando dissociá-
lo de qualquer dos três Poderes estatais, isto para utilizarmos a divisão tripartite
consagrada por Montesquieu. Para a sedimentação desta independência
institucional, que termina por vincular o Ministério Público unicamente ao
organismo social, do qual é legítimo protetor, foi-lhe assegurada autonomia
funcional, administrativa e financeira.

43. A autonomia financeira importa em plena liberdade para a formu-
lação de sua proposta orçamentária, a qual deve ser tão-somente encaminhada
pelo Executivo ao Poder competente para avaliá-la, o Legislativo. Aprovada a
lei orçamentária, é o Ministério Público o senhor absoluto de suas dotações
orçamentárias, sendo defeso a qualquer outro Poder suprimi-las ou remanejá-
las. A gestão financeira, aliás, foi pormenorizadamente descrita na Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, diploma que visualiza o Ministério Público como insti-
tuição dotada de individualidade existencial própria, sendo o destinatário final
de inúmeros comandos normativos que em nada se confundem com aqueles
endereçados aos demais Poderes.
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44. Não é admissível, nos dias atuais, que ao Ministério Público seja
dispensado tratamento semelhante aos dos agentes do rei do Ancien Régime, o
que terminaria por situar a Instituição como mero departamento do Poder Exe-
cutivo, em nítida afronta à lei e à razão. Espera-se, ao final, que os prosélitos
da interpretação involutiva não terminem por sustentar a plena vigência das
conhecidas assertivas do Presidente Getúlio Vargas, o qual via o Ministério
Público como “órgão de cooperação na atividade governamental” e que era
“expressão da confiança direta do Governo”(33).
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em cotas correspondentes a três duodécimos, “o numerário correspondente às dotações constantes
dos subanexos orçamentários da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e dos Tribunais Fede-
rais”. Com o advento da EC nº 1/69, a sistemática foi parcialmente alterada, devendo o Executivo, a
teor do art. 68, efetuar os repasses “em quotas estabelecidas na programação financeira do Tesouro
Nacional, com a participação percentual nunca inferior à estabelecida pelo Poder Executivo para os
seus próprios órgãos.” Como se vê, o Ministério Público não foi expressamente contemplado no
texto constitucional, o que era conseqüência de sua estrita vinculação com o Poder Executivo, não
possuindo a Instituição uma individualidade própria – na pureza de sua concepção.

(24) Ao julgar a ADIMC nº 732/RJ, o STF suspendeu a eficácia do parágrafo único do art. 209 da
Constituição do Estado do Rio de Janeiro, o qual ressalvava dos repasses a serem realizados
pelo Poder Executivo “os recursos para despesa de pessoal, incluindo subsídios e representa-
ções, que serão entregues em condições uniformes aos Poderes Executivo, Legislativo e Judici-
ário”. Este preceito importava em vinculação indevida dos Poderes, em nítida afronta à sua
autonomia financeira. A ementa do acórdão tem o seguinte teor: “Ação direta de
inconstitucionalidade – função jurídica – caráter não-satisfativo – providências materiais recla-
madas – impossibilidade de sua adoção – despesas correntes de custeio – norma constitucional
estadual que as exclui da incidência do art. 168 da Carta Federal (CE/RJ, art. 209, parágrafo
único) – plausibilidade jurídica e “periculum in mora” configurados – cautelar deferida. (...) O
comando emergente da norma inscrita no art. 168 da Constituição Federal tem por destinatário
específico o poder executivo, que está juridicamente obrigado a entregar, em conseqüência
desse encargo constitucional, até o dia 20 de cada mês, ao Legislativo, ao Judiciário e ao Minis-
tério Público, os recursos orçamentários, inclusive aqueles correspondentes aos créditos adici-
onais, que foram afetados, mediante lei, a esses órgãos estatais. A prerrogativa deferida ao
Legislativo, ao Judiciário e ao Ministério Público pela regra consubstanciada no art. 168 da Lei
Fundamental da República objetiva assegurar-lhes, em grau necessário, o essencial coeficiente
de autonomia institucional. A “ratio”  subjacente a essa norma de garantia radica-se no com-
promisso assumido pelo legislador constituinte de conferir às instituições destinatárias do “fa-
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vor constitutionis” o efetivo exercício do poder de autogoverno que irrecusavelmente lhes com-
pete. Assume inquestionável plausibilidade jurídica a tese, deduzida em sede de controle
normativo abstrato, que sustenta a impossibilidade de o Estado-membro restringir a eficácia do
preceito consubstanciado no art. 168 da Constituição Federal. Essa norma constitucional im-
põe-se à observância compulsória das unidades políticas da federação e não parece admitir –
para efeito de liberação mensal das quotas duodecimais – qualquer discriminação quanto à
natureza dos recursos orçamentários, sejam estes referentes, ou não, às despesas correntes de
custeio”. (STF, Pleno, ADIMC nº 732/RJ, Rel. Min. Celso de Mello, j. em 22.5.1992, RTJ nº
143/57).

(25) “Ação direta de inconstitucionalidade. Medida cautelar. Dotações orçamentárias destinadas ao
Legislativo, Judiciário e Ministério Público. Dispositivo de medida provisória que parece pre-
tender contornar o art. 168 da Carta da República, visto que afasta o prazo de entrega das
dotações orçamentárias ao Legislativo, Judiciário e Ministério Público. Medida cautelar deferi-
da”. (STF, Pleno, ADIMC nº 37/DF, Rel. Min. Francisco Rezek, j. em 12.4.1989, DJ de 23.6.1989).
Na ocasião, restou assentado que “fixando o art. 168 da Constituição Federal, como data fatal o
dia 20 de cada mês para a entrega dos recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias,
cabe aos órgãos dos Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público, e somente a eles,
administrarem-nos, realizando o pagamento dos vencimentos de seus servidores, dentre outras
despesas, na conformidade de sua conveniência e observada a incidência da legislação aplicá-
vel, sem qualquer interferência do Poder Executivo”.

(26) “Mandado de segurança coletivo – liberação de recursos orçamentários (CF, art. 168) – impe-
tração por entidade de classe (Associação de Magistrados) – inadmissibilidade - prerrogativa
de Poder – garantia instrumental da autonomia financeira do Poder Judiciário – writ coletivo –
defesa de direitos e não de simples interesses – ilegitimidade ativa ad causam da Associação de
Magistrados – extinção do processo sem julgamento de mérito. O autogoverno da Magistratura
tem, na autonomia do Poder Judiciário, o seu fundamento essencial, que se revela verdadeira
pedra angular, suporte imprescindível à asseguração da independência político-institucional
dos Juízes e dos Tribunais. O legislador constituinte, dando conseqüência à sua clara opção
política – verdadeira decisão fundamental concernente à independência da Magistratura – ins-
tituiu, no art. 168 de nossa Carta Política, uma típica garantia instrumental, assecuratória da
autonomia financeira do Poder Judiciário. A norma inscrita no art. 168 da Constituição reveste-
se de caráter cautelar, concebida que foi para impedir o Executivo de causar, em desfavor do
Judiciário, do Legislativo e do Ministério Público, um estado de subordinação financeira que
comprometesse, pela gestão arbitrária do orçamento – ou, até mesmo, pela injusta recusa de
liberar os recursos nele consignados –, a própria independência político-jurídica daquelas Ins-
tituições”. (STF, Pleno, MSAQO nº 21.291/DF, Rel. Min. Celso de Mello, j. em 12.4.1991, DJ
de 27.10.1995, RTJ 159/454).

(27) Por ocasião do julgamento do MS nº 21.450, em que se discutia o descumprimento da regra
constitucional em relação ao Poder Judiciário, o Ministro Octávio Gallotti observou que “trata-
se, aqui, de uma garantia essencial ao funcionamento e à independência Poder Judiciário, de
uma ordem de distribuição prioritária (não somente eqüitativa, como supõe o governador), de
verdadeira e efetiva primazia na destinação da receita para as dotações do Poder Judiciário,
precisamente de modo a impedir o uso do alvedrio de que se julga investido o chefe do Poder
Executivo” (STF, Pleno, j. em 8.4.1992, DJ de 5.6.1992, RTJ nº 140/818).

(28) “Grave lesão à ordem pública e administrativa e às finanças estaduais, imputável a decisão
liminar, em mandado de segurança, por meio do qual se atribuiu a disponibilidade das dotações
orçamentárias do Ministério Público, por outrem, que não a legítima ocupante do cargo de
Procurador-Geral de Justiça de Tocantins”. (STF, Pleno, AGRSS nº 612/TO, Rel. Min. Octávio
Gallotti, j. em 9.3.1994, DJ de 20.5.1994).

(29) Na elaboração da Lei de Responsabilidade Fiscal, o legislador encontrou inspiração no Fiscal
Responsibility Act da Nova Zelândia, editado em 1994, tendo transplantado inúmeras disposi-
ções deste diploma para o Direito pátrio. Considerando que a Nova Zelândia é um Estado Uni-
tário e parlamentarista, tem-se a justificativa para as inúmeras impropriedades da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, que variam desde imprecisões terminológicas até frontais colidências
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com a forma de Estado encampada pelo Brasil, pois em inúmeros passos a Federação é relegada
a plano secundário, não tendo a União se limitado à mera edição de normas gerais.

(30) A Lei nº 4.320/64 permanece em vigor naquilo que não contrariar a LRF. Ademais, é importan-
te observar que a LRF não carrega consigo a inovação própria das grandes descobertas, pois
inúmeras de suas regras já haviam sido contempladas pela Lei nº 4.320/64 e pela própria Cons-
tituição da República. O que fez, em verdade, foi estabelecer reprimendas mais severas para
aqueles que não agissem de forma responsável na gestão do dinheiro público e, primordialmen-
te, conferiu maior transparência à gestão fiscal, incentivando o desenvolvimento da ideologia
participativa.

(31) Vide art. 1º, §§ 2º e 3º, art. 2º e art. 20 da LC nº 101/00.
(32) Conforme a lição de Carlos Valder do Nascimento (in “Comentários à Lei de Responsabilidade

Fiscal, obra coletiva”, 1ª ed., São Paulo: Saraiva, 2001, pág. 18, nº 4), “no plano jurídico, poder-
se-iam eleger como princípios fundamentais da gestão fiscal: prevenção de deficits, prudência
fiscal, segurança, planejamento e publicidade ou transparência”.

(33) Apud ROBERTO LYRA, “Teoria e Prática da Promotoria Pública”, 2ª ed., 1ª reimpressão, Porto
Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 2001, págs. 30/31.


